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1. No momento em que ¢ projeto de Codige Civil pretende reformular
¢ modernizar a estrutura da sociedade anénima, uma das questdes que
inerecem ser discutidas e, talvez, até ensejar a elaboragio de norma
legislativa especifica é o problema da responsabilidade da empresa
pclas decisées da Assembléia-Geral. Trata-se, na realidade, de situacéo
pouco comum até agora na pratica forense, pois as sociedades fechadas
desconheciam, praticamente, os conflitos entre maioria e minoria, como,
também, nio enscjavam a responsabilidade civil dos diretores e admi-
nistradores em geral, pois as solugbes eram sempre ‘“domésticas” e
familiares, ndo ocasionando pleitos judiciais.

2. A recente e progressiva democratizacio da empresa e a abertura
das sociedades andnimas, que teve como catalizador a concesséo de
incentivos, estdo transformando o quadro geral anteriormente existente
e ja agora interessa ao direito patrio uma definicio das conseqiiéncias
juridicas dos eventuais abusos praticados pela maioria em assembléia-
geral, A matéria fem enscjado algumas monografias no exterior, mas
nao despertou, até o momento, a atencio dos nossos estudiosos do
Direite. Parece-nos que a responsabilidade extracontratual por decisdes
magjoritarias da assembléia nao deve recair sobre a empresa, mas sim
sobre os proprios acionistas que deliberaram abusivamente.

3. A tese que ora sustentamos parte do fundamento legal de que
inexiste gqualquer texto legal que estabeleca a responsabilidade da em-
presa pelas decisdes tomadas nas suas assembléias-gerais. Efetivamente,
a empresa se responsabiliza, em virtude de texios legais especificos,
pelos atos dos seus representantes ou mandatdrios (diretores, adminis-
tradores} e dos seus prepostos. Mas, inexiste qualquer norma qQue consi-
dere @ empresa responsdvel pelas decisées da maioria dos seus acionistas.
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A prépria lei das sociedades andnimas reconhece que é ¢ DIRETORIA
o orgdo de ADMINISTRACAO E REPRESENTACAC DA SOCIEDADE
(art. 118), estabelecendo os casos de responsabilidade dos diretores
(artigos 121 e 122) e nao havendo qualquer referéncia & responsabilidade
da empresa por atos da assembléia.

4, O principio geral vigente no direito brasileiro é o da responsabi-
lidade pessoal, de tal modo que a responsabilidade pelo fato de outrem
depende sempre de norma legal exrpressa. Nio existindo tal norma, néo
hé como responsabilizar a empresa pelo ato de seus acionistas em as-
sembléia-geral.

5. A lei, a jurisprudéncia e a doutrina reconhecem que, enquanto
os administradores sdo mandatarios ou representantes da sociedade
(sujeitos 4s normas do mandato), ao contrario, a Assembléia-Geral ndo
deve ser considerada nem como mandatdria, nem como preposto de
empresa. (V. RENE SAVATIER, Traité de la responsabilité civil en droit
francais. Paris, Librairie Génerale, 1939, tomo I, pag. 258, n® 2086.)

6. A tendéncia doutrinaria é no sentido de atribuir a Assembléia-
Geral poderes exclusivamente deMberativos e ndo executivos, conside-
rando-a como sendo o 6rgao soberano da empresa, o Poder Legislativo
cuja atuacfo depende, para concretizar-se, do Executivo (Diretorig).
E o que j& dizia em monografia classica G. BOURCART:

«]'assemblée générale correspond au pouvoir législatif; la di-
rection au pouvoir exécutif. Entre les deux, le pouvoir de con-
tréle ou de surveillance sert de trait d’union, de frein ou de
guide.” (G. Bourcart, De Uorganisation et des pouvoirs des as-
semblées générale de droit et de jurisprudence, 1905, pag. 8.)

7. A doutrina salienta a soberania da Assembléia-Geral e seu cara-
ter democratico, como também o fato de que as suas decisdes dependem,
para a sua execu¢éo, da Diretoria, e dai se admitir a irresponsabilidade
da empresa pelas decisdes majoritarias dos acionistas, pelos mesmos
motivos pelos quais se rejeita a responsabilidade do Estado pelos atos
legislativos,

Em relagdo a estes ltimos, esclarece AGUIAR DIAS que constituem
uma. excecdo ao principlo da responsabilidade do Estado, pois:

“QO ato legislativo, isto é, aquele que cria uma situacio juridica
geral, objetiva, impessoal, abstrata, considera-se ao abrigo da
responsabilidade.” (José de Aguiar Dias, Da responsabilidade
civil, Rio, Forense, 3% edi¢io, 1954, vol. II, pag. 630.)

No mesmo sentido se manifestam ANTONIO GONCALVES DE OLI-
VEIRA (Responsabilidade do Estado por alo legislativo, parecer in Re-
vista Forense, vol. 95, pags. 56 a 58) e THEMISTOCLES BRANDAO
CAVALCANTI (Tratado de direito administrativo, 32 edicéo, 1955, vol. I,
pag. 437).

8. Na realidade, em todos os paises, os autores e os tribunais rejei-
tam a responsabilidade civil da empresa por atos da Assembléia-Geral,
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preferindo, conforme ¢ caso, admitir, em tais hipoteses, a responsabi-
lidade da diretoria que cumpriu a deliberagéo da maioria ou dos acio-
nistas gue votaram a favor da decisfo ilegal ou irregular.

9. No Brasil, é essa a posicdo de MIRANDA VALVERDE e de PON-
TES DE MIRANDA. Enquanto o primeirc manda responsabilizar o cul-
pado, o segundo entende que podera caber acao de responsabilidade
contra os diretoreg conforme as circunsiancias de cada caso. Ensina
TRAJANO DE MIRANDA VALVERDE que:

“A acdo de responsabilidade civil é independente da acfo anu-
latoria do ato ou operacdo que causcu ¢ prejuize. O ate ou a
operag@o pode ser valide, e, no cntanto, causar injustificado
prejuizo ac acionista ou & sociedade. C ato ou operagéc pode
ser ratificado, e, contudo, haver prejuizc dele decorrente e legal-
mente ressarcivel. A assembléia-geral pode, com efeito, ratificar
atos ou operacdes praticados pelo direfor, que causaram a wn
ou alguns acicnistas prejuizos. Nada impede, entretanto, que
0s prejudicados reclamem do aufor do dano a respectiva inde-
nizagdo.” (Trajano de Miranda Valverde, obra citada, 32 edi-
¢do, vol. III, pag. 115.)

PONTES DE MIRANDA considera, por sua vez, a responsabilidade
do diretor, regulamentada no art. 157 da Lei das sociedades andnimas,
como conseqiiéncia eventual, mas néo necessaria, da anulacic da assem-
bléia-geral prevista no art. 156 do mesmo diploma, conforme se verifica
pela citacdo seguinte do eminente mestre do direito pétrio:

“A acfo por nulidade ou anulabilidade do ato da assembléia-
geral € proposta contra a sociedade por agoes.

A eficacia da sentenca na acfo de nulidade ou de anulacdo
proposta por acicnistas é desconstitutiva a favor de todos os
interessados (4% Camara Civil do Tribunal de Justica de Séo
Paulo, 24 de agosto de 1950, R. dos T., 190, 180}.
A doacdo a fundagbes e outras vaniagens gue néo sejam, por
sua natureza, elemento constitutivo da sociedade por agdes,
podem ser anuladas, e a prescricac é conforme o art. 156 e
pardgrafo unico. A responsabilidade civil, se ha os pressupostos,
& conforme o art. 157 e paragrafo Unico.” (Pontes de Miranda,
Tratado de direito privado, tomo LI, Rio de Janeiro, Borsoi,
1966, pag. 118, § 5362.)

10. TULLIO ASCARELLI entende gue g Diretoria é responsdvel

quando aplica deliberagdo ilegal ou frregular da Assembléia-Geral, con-

siderando que, em tal hipétese, o terceiro prejudicado

“pode contar com a responsabilidade pessoal dos administra-
dores que executaram uma deliberacado ilegal”. (Tullio Asca-
relli, Sociedades y associaciones comerciales, traducdo em es-
panhol, Buenocs Aires, Ediar S.A., 1947, pag. 322.)

11. Os tratadistas franceses JEAN ESCARRA e JEAN RAULT con-
sideram gue a inobservancia de exigéncias legais no tocante a4 publici-
dade e, em particular, com referéncia as convocagbes das assembiéias-
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gerais envolvem responsabilidade da diretoria (Jean Escarra, Edouard
Escarra e Jean Rault, Les sociétés commerciales, Paris, Sirey, tomo IV,
Paris, 1959, n?® 1573, pag. 313).

12, No mesmo sentido se manifesta I.. RETAIL, quando expoe que:

“La nullité d'une décision adoptée par Uassemblée dans des
conditions irréguliéres entraine la responsabilité civile, soit du
conseil d’administration, soit du bureau de Uassemblée selon
que la cause de nullité incombe & U'un ou d Uautre de ceux-~ci.
Il appartient & Vintéressé de prouver que le fait dommageable
résulte de la nullité alléguée. La réparation doit étre propor-
tionelle au dommage, il appartient aux juges du fait d’en dé-
terminer le montant. L’action en responsabilité, pour les faits
dont la nullité resultait, cesse d’éfre recevable lorsque la cause
de nullité a cessé d’ezister soit avant Dintroduction de la de-
mande, soit au jour ou le tribunal statue sur le fond en pri-
miére instance, soit dans le délat imparti pour couvrir la nul-
lité et en outre que trois ans se sont écoulés depuis le jour o
la nullité était encourue” (art. 8 et 42 de la loi de 1867). (Le
Retail. Administration et gestion des sociéié commerciales, 2%
edicdo, Paris, Sirey, 1947, vol. I, pag. 315, n® 263.)

13. Em estudos monograticos, RENE DAVID, JEAN BERGIER e
PIERRE COPPENS entendem que, na hipdiese de decisdo irregular ou
ilegal da assembléiag-geral, a responsabilidade cabe qos acionistas gue
deliberaram, devendo sobre eles incidir a respectiva indenizacdo. O emi-
nente comparatista francés ja defendia essa tese no seu primeiro tra-
balho, publicado em 1928, afirmando que:

“Sous cette condition de faute, CHAQUE ACTIONNAIRE SERA
RESPONSABLE QUI AURA VOTE UNE DECISION PREJUDI-
CIABLE ET ILLICITE...” {René David, La proiection des mi-
norités dans les sociétés par actions. Paris, 1928, pag. 168.)

14, Em tese intitulada L’gbus de majorité dans les sociétés anony-
mes — étude de droit comnercial comparé, publicada na Suiga em 1933,
JEAN BERGER também defende a responsabilidade individual ou pes-
soal do acionista pelas decisdes tomadas em assembléia-geral, mostran-
do como seria injusto responsabilizar a sociedade por tais deliberagoes.
Além de outros argumentos juridicos, o jurista suigo invoca os princef-
pios gerais da justica e da economia processual, alegando que, se a
sociedade fosse responsahbilizada, ela deveria ter ag@o regressiva contra
os verdadeiros culpados, que sio os acionistas majoritarios que votaram
abusivamente na assembléia-geral, sendo mais 16gico que se responsa-
bilizem direiamente os verdadeiros causadores do prejuizo, tanto mais
que inexiste qualquer norma juridica impondo a responsabilidade da
sociedade em tal hipdtese. Acrescenta que os minoratarios somente
serdo cabalmente indenizados se o ressarcimento for feito pelas pessoas
que votaram na assembléia, pois o pagamento da indenizagdo pela
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sociedade importqa realmente em empobrecé-la, diminuindo o valor do
sew patriménio e consegiientemente o de todos os seus acionistas, inclu-
sive o dos minoraldrios, que assim ndo ferde a “restitulio in integrum”
¢ fim de restabelecé-los no “statu gquo ante”, na situagido em gque esta-
riam se o dano ndo tivesse ocorrido.

E o scguinte o raciocinio de JEAN BERGIER, que se fundamenta
na licdo dos direitos alemao, {rancés e suico:

“A la place de cetle responsabilité sociale, nous verrions, quant
d nous, une responsabilité individuelle des actionnaires de la
majorite, les gquels seraient appelés a véparer directement
fe dommage qu’ils ont cqusé en le payant sur leur patrimoine
personnel el non sur leurs droits d’actionnaire. Ef celie mé-
thode a encore U'avantage de laisser parfaitement intacte la
garantie des créanciers, gui ne peut alors pas se trouver affec-
tée par la réparation du préjudice.

Mais envers qui ces actionnaires da la majorité intéressée se-
raient-ils responsables? On peut penser a une responsabilité
vis-a-vis deg aclicnnaires de la minorité; ceuz-ci feraient valoir
leurs droits directement contre les actionnaires qui ont commis
I'abus de powvoir. La mise en oceuvre de cetle responsabilité se
ferait en dehors de la société, qui n'y prendrail aucune part.
Mais on peaut aussi penser & une responsabilité de la majorité
fautive envers la société, pour le dommage que la dite société
a subi du fait de I'abus de pouvoir; ainsi la société elle-méme
serail dédommagée et les actionnaires de la minorité n’auraient,
en {in de compte, éprouvé aucun préjudice dans leurs intéréts
d’actionnaires. Mais il faudrai alors que cette respansabilité
envers la société puisse étre mise en ceuvre non seulement par
Iz sociéte elle-méme, mais aussi par chague actionnaire indi-
viduellement; sans quoi, 1l irait bien sans dire que la majorité
coupable s’opposerait a4 ce que la sociélé la poursuive, elle ma-
jorité; et méme si, comme nous l'avons indiqué plus haut, l'on
pouvait obtenir du juge une décision de poursuivre en respon-
sabilité les actionnaires majoritaires, il serait difficile d’abtenir
des organes chargés de I'exécution de cette décision un soin
ct un zele convenable, car ces organes seront le plus souvent
une émanation de cette majorité. On pourrait bien faire encore
nommer par le juge un représentant de la société chargée de
conduire le proces; mais en permetiant a 'actionnaire d’'inten-
ter lui-méme 1'action, Uon simplifie et 'on évite des frais. —
Cest ia, au fond. un paraliéle des solutions qui sont données
a la question de la responsabilité des administrateurs, pour le
dommage gu'ils causent a la société.

Nous ne pouvens nous attarder davantage & cette question de
savoir a qui les dommages-intéréts doivent étre dus par ia ma-
jorité intéressée; nous ne pouvons, en particulier, éfundier les
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ligéres differences de détail qui distinguent les résultats
des deux solutions dune responsabilité en face des ationnai-
res directement ou dune responsabilité en face de la so-
ciété. De méme, nous ne pouvons nous arréter aux consé-
quences quelque peu différentes, pour les intéréts des uns et
des autres, qui résultent de la responsabilité des actionnaires
majaritaires ou de celle de 1a société pour le dommage indirect
causé a la minorité. I1 y a 14 effectivemnent des résultats quel-
que peu dissembilables, en particulier dans les cas d’insclvabi-
lité; mais nous ne pouvons entrer dans ces détails.

Ce qui imporie, c’est Vidée d laquelle nous aboutissons, d’une
responsabilité personnelle de Iactionnaire pour un vote donné
contrairement @ la bonne foi.” (Jean Bergier, IL'abus de majo-
rité dans les sociélés anonymes. Etude de droit commercial
comparé, tese apresentada a Faculdade de Direito de Lausanne,
Vevey, Imprimerie Siuberlin & Pfeiffer S.A, 1933, pags. 253
a 255.)

15, Numa das melhores monografias sobre o assunto, o Professor
PIERRE COPPENS, da Universidade de Louvain, baseando-se nas licoes
de JEAN RAULT e de JEAN PERCEROU, conclui gue:

“L’indemnite sera dle, en principe, par les membres de la
majorité qui auront usé avec mauvaise foi de leur pouvoir de
vote”, {(Plerre Coppens, L'abus de majorité dans les sociélés
anonymes, 22 edicio, Louvain, 1955, pag. 117.)

Entende o autor belga que, em tais hipodteses, a¢ responsabilidade
deve recair sobre os acionistas pessoalmente, ou solidariamente sobre
0s acionistas e os diretores que permiliram ou facilitaram a prdtica do
ato danoso. Chega a esta conclusio invocando as ligdes de Copper-Royer
e acérdaos da jurisprudéncia francesa recente. Em seguida, indaga da
possibilidade de responsabilizar também a sociedade pelos atos da maio-
ris. dos acionistas e responde, negativamente, a esta indagagéo, nos
seguintes termos:

“Pourrait-on faire supporter l'indemnité dGe aux actionnaires
l1ésés, par le patrimoine de la société plutét que par celui des
associés majoritaires et les cas échéant, celui des administra-
teurs complices ou négligents?

Une réponse négative s’impose au premier abord. Elle est com-
mandée par deux considérations fondamentales:

1) Le manquement & Ia bonne foi, le détournement de pouvoir
sont des fautes personnelles aux votants et 'on voit mal com-
ment ces errements pourraient éire imputés & la personne
maorale.

2) Lorsque 'indemnité est mise & la charge de la société, elle
diminue de son montant la valeur de Pactif social et pourtant
celle de toutes les participations. Les dissidents ef absents
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payeraient done, par la dépréciation partielle de leurs parts,
une farction de 'indemnité destinée a les dédommager.” (Pier-
re Coppens, obra cifada, pags. 118, in fine, e 119)

16. COPPENS ainda invoca decisOes da jurisprudéncia belga que se
enquadram na tese, por ele defendida, da responsabilidade individual
dos acionistas que compdem & maloria votante pelos prejuizos causados
a2 minoria. Resumindo decis8o do Tribunal de Bruxelas, esclarece o
autor que:

“Un arrét récent de la Cour de Bruxelles donne au probléme
de 'abus de majorité, une technigue nouvelle de solution. La
répression de Pabus de pouveir de la majorité se base sur le
concept de la fraude entendue dans son sens le pius large: la
fraude n'est pas comprise comme synonyme de del, mais com-
me une notion équipollente a celle de détournement de pouvolr.
Cet arrét cansacre le droit pour un actionnaire, agissant indi-
viduellement, de s’en prendre en justice & d’autres actionnai-
res, lorsque ceux-ci ont abusé de leur droit de vote, et pris,
dans leur intérétf particulier, des mesures contraires a 'intérég
sacial.” (Pierre Coppens, obra citada, pag. 157.)

i7. Na Alemanha, reconheceu-se que o principio que deve dominar
no tocante aos atos praticados em assembléia-geral € 0 da responsabi-
lidade individual do acionista pelos danos decorrentes do seu voto, desde
gue tenha havido de sua parte cuipa ou dolo. (V. SONNTAG, Die Akti-
engesellschaften in Kampfe zwischen Macht wnd Recht, Berlim, 1918.)

18. No mesmo sentido, a lei hingara sobre sociedades, de 1930,
esclarece que:

“La majorité engage sa responsabilité lorsque’elle prend des
résclutions dont elle sait qu’elles préjudicient manifestement
aux intéréis essentiels de la sociéte.”

19. ISAAC HALPERIN, no seu Manrual de sociedades anonimas re-
ferente ao direito argentino, esclarece gue, no caso de anulagdo de
assembléia-geral, a responszbilidade pelos danos decorrentes recaira,
conforme © caso, sobre 0s acionistas e os diretores, verificando-se a
culpa de cada um deles ¢, na hipdtese de ndo ser comprovada 2 exis-
téncia de maior culpa de um ou de alguns deles, a indenizacio devery
ser paga por todos, na propor¢cdc das acgdes que possuirem. Efetiva-
mente, ensina o mestre da Universidade de Buencs Aires gue:

“Si se declara la nulidad de la deeisién impugnada, la senten-
cia serd eficaz ergg omnes, incluso contra los tercerocs gue tra-
iaron con la sociedad sobre la base de la decisién nula.

Es un efecto refiejo de la sentencia, gque afecta a estos terceros
aun cuando no hayan sido parfes en la causa. Tales terceros
podrdn perseguir en responsabilidad a quienes ejecutlaron ese
acto nulo, en resarcimiento de los dafios.”
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Los accionistas o directores condenados al resarcimiento de
los datfios podran repetir contra los demés responsables, segiin
la medida de la responsabilidad de cada uno en la adopeién o
ejecucién de las decisiones impugnadas. Entre los acclonistas,
& falta de prueba de una mayor responsabilidad personal, la
accién recursoria perseguiré ia contribucién en proporeién al
numero de acciones de que cada uno es titular,

Téngase en cuenta que el accionista serd responsable si la
decision votada vicla la ley o los estatutos, o la infraccion ha
sido expresamente aceptada por el. Los directores serdn res-
ponsables por los vicios derivados de infracciones de lg convo-
cacion y formalidades a cargo del directorio, sin perjuicio de
la responsabilidad en que puedan incurrir por su calided
de accionistas o como autoridades de la asamblea.” (Isaac Hal-
perin, Manual de sociedades andnimas, 52 edi¢ido, Buenos Aires,
Ediciones Depalma, 1971, paginas 361 e 363.)

20. A recentissima lei argentina das sociedades comerciais, que
acaba de entrar em vigor em 3 de outubro de 1972, reconhece expres-
samente essa responsabilidade do acionista, consagrando de modo ex-
plicito, no seu art. 254, o principio que a doutrina e a jurisprudéncia
j& sufragavam anteriormente. £ ¢ seguinte o texto do art. 254 da Lei
argentina n® 19.550 sobre sociedades comerciais:

“Art. 254. Responsabilidad de los accionistas. — Los accio-
nistas que votaram favorablemente las resoluciones que se
declarem nulas, responden ilimitada y solidariamente de las
consecuencias de las mismas, sin perjuicio de la responsabilidad
que corresponda a los directores, sindicos e infegrantes del
consejo de vigilancia.”

21, Em conclusio, descabe, no caso, a responsabilidade da empresa
por ndo existir lei que a torne responsdvel pelas deliberagdes da maioria
dos acionistas, e, sem texto legal especifico, ndo se admite, no direilo
pdtrio, responsabilidade pelo fato de outrem. Assim, néio sendo a assem-
bléta-geral nem mandatéria ou representante nem preposto da empre-
sa, as decisdes nela tomadas pela maloria nac envolvem responsabili-
dade da sociedade, especialmente se da decisdo ndo adveio qualquer
lucro, beneficio ou enriquecimento.

22 A matéria é pacifica no direito brasileiro, ndo havendo, a res-
peito, qualquer divergéncia nem na jurisprudéncia, nem na doutrina.
E assim unissonc ¢ entendimento de acordo com o gual, sem manda-
mento legal expresso, ndo ocorre responsabilidade por fato alheio, nfo
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podendo, peis, a empresa responder pelo voto preponderante dos seus
acionisias.

23. Para néo nos alongarmoes a respeito da matéria, que nao pro-
voca qualquer divergéncia, basta recordar a licio de AGUIAR DIAS que
esclarece a posicdo do direito brasileiro nos seguintes termos:

“No sistema de responsabilidade civil fundado na culpa, o dano
s0 pode acarretar obrigacdo de reporar para aguele gque o pra-
tica, Cada um responde pessoalmente pelos seus atos. Para os
partidarios da doutrina objetiva, pois, o fato de reconhecerem
os seus adversarios gue cxiste, ao lado da respensabilidade
por fato proprio, uma responsabilidade por fato de outrem,
significa a aceitacao de casos de responsabilidade sem culpa.
Postos cm frenie desse argumento, og subjetivistas alegam que
se trata de um dominio de excecdo, o que, do seu ponto de
vista, ndo deixa de ter justificativa.
Interessa-nos pouco, nesta alture, reabrir a discussdo scbre 0s
fundamentos da responsabilidede civil. Assim, até porque é
indiscutivel ¢ filiacdo do Cddigo Civil ao sistema de culpa, a
questdo deve ser estudada em funcdo dos principios subjetivos.
Se, em consideracio ao raciocinio de gue, quem ¢ chamade a
responder por ato ilicife de ocufrem, muitas vezes permanece
pessoalmente responsavel, porque, de sua parte, faltou ac de-
ver de vigilineia sobre o autor do dano, ocorre que, em outros
casos, essa responsabilidade representa de fato derrogagdo aos
principios subjetivos, razdo pela gual ¢ enumeracio do art.
1.521 do Cédigo Civil 56 se pode entender como limitative ¢
ndo simplesmente enunciativa, 0 que ndo importa, entretanto,
em restringir o conteudo do disposifivo.” (José de Aguiar Dias,
Da responsabilidade civil, 32 edicdo, Rio, Forense, 1954, pags.
319.21.)
24, Nao havendo textio legal que atribua responsabilidade a empresa
pele voto dos acionistas majoritarios, descabe qualquer agio contra
ela, em virtude da anulacio de deliberacio da assembléia-geral. Tal
entendiniento se impde a forfiori quando se reconhece que na legislacéo
brasileira a responsabilidade pelo fato de outrem depende de enumera-
cao de cardter taxativo — e nao exemplificativo — e que inexiste qual-
quer dever de vigilancia da empresa sobre os seus acionistas ou gualquer
possibilidade de escolha pela sociedade dos mesmos acionistas, o que
excitul as hipdteses de culpa, provada ou presumida. in vigilando ou in
eligendo.
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Acresce que, como vimos, aplicando-se o principio bésico da res-
ponsabilidade civil, cads acionista deve responder pelo prejuizo causado
pelo seu voto, como tem entendido a doutrina, a jurisprudéncia e a
legislacdo de varios paises. A auséncia de fexto legal neste sentido no
Brasil n3o significa a irresponsabilidade do acionista, que decorre, ac
contraric, da aplica¢fo, ao caso, do principio geral contido no art. 159
do Cddigo Civil, segunde o qual:

“Aquele que, por acdo ou omiss&o voluntaria, negligéncia ou
imprudéncia, violar direito, ou causar prejuizo a outrem, fica
obrigado a reparar ¢ dano.”

25, Parece-nos, todavia, oportuno incluir no Cédigo Civil disposigéo
expressa sobre a matéria, para sancionar mais eficientemente, no futu-
ro, os eventuais abusos da majoria, determinando-se que:

“Responsabilidade dos acionistas: Os acicnistas que votarem
favoravelmente a resclugbes nulas, anulaveis ou abusivas res-
pondem {limitada e solidariamente pelos prejufzos decorrentes,
sem prejuizo da eventual responsabilidade dos diretores, admi-
nistradores e membros do conselho fiscal

Paragrafo tnico. A sociedade ndo respondera perante tercei-
ros pelos danos causados por deliberagde nula ou abusiva da
assembléia-geral, salvo se, em virtude da mesma, tiver obtido
qualquer lucro ou vantagem.”

26. Acresce que j4 existe, no nosso ordenamento juridico, norma
expressa que admite a responsabilidade do aclonista pelo seu voto
quando enseja prejuizo vara a sociedade, devendo a referida regra ser
aplicada por analogia ao presente caso. Trata-se do artige 95 da Lei das
Sociedades Andnimas, que tem a seguinte redacgio:

“Respondera por perdas e danos o acionista que, tendo em uma
operacdc interesses contrarios aos da sociedade, votar delibe-
racdo que determine com ¢ seu volo a maioria necesséria.”

A interpretacao sistematica da lei nos leva a aplicar o mesmo prin-
cipio em todas as hipéteses nas quais, em virtude do voto do acionista,
ocorra um prejuizo, seja para a empresa, seja em relacfio aos acionistas
minoritdrios, ndo havendo por que nem como distinguir entre as vérias
hipbteses. Assim sendo, desde que o vote do acionista, em virtude de
sua atitude culposa ou dolosa, causa prejuizo a alguém, impbe-se o
dever de ressarcir o dano causado, pouco importando se houve ou ngdo
empate e se a culpa decorre do impedimento de volar ou de algum
outro fato.
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